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 Item Gabarito Preliminar Gabarito Definitivo Situação

 48 C -  Deferido com anulação

A redação do item mencionou concessão ou não da "ordem", sem especificar se se trataria de 
habeas corpus para trancamento do inquérito policial/ ação penal ou de habeas corpus apenas com 
a finalidade de colocar o paciente em liberdade. Sendo assim, opta-se pela anulação do item. 

 52  C -  Deferido com anulação

Devido ao termo "doutrina penal majoritária" ser excessivamente vago, não havendo como se 
quantificar o número de autores que se posiciona no sentido de que seja um sistema misto e o 
número que se posiciona no sentido de que se trata de um sistema acusatório, opta-se pela 
anulação do item. 

 64  C E  Deferido com alteração

Com efeito, encargo e condição são institutos que não se confundem, apesar de estarem no plano 
da eficácia do negócio jurídico. Entretanto, a condição tem a possibilidade de suspender a eficácia 
do ato negocial até que se realize o evento futuro e incerto, quando suspensiva. Tendo em vista 
que a redação do item prejudicou o julgamento objetivo dos candidatos, opta-se pela alteração de 
gabarito. 

 74  C  Deferido com anulação

O item pretende avaliar a possibilidade de conexão entre ações. Os artigos 102 ao 111 do CPC 
tratam da matéria, informando inclusive que a conexão de ações é causa de modificação de 
competência. Devido à redação do item permitir interpretações equivocadas, opta-se pela sua 
anulação. 

 118  C -  Deferido com anulação

A matéria não se encontra devidamente compatibilizada entre a legislação estadual e federal, razão 
suficiente para anulação do item. 

 


